
 

 

 

 

Proposta para videovigilância poder ser inconstitucional  

O constitucionalista Jorge Miranda e o advogado especialista em protecção de dados Luís Neto 
Galvão mostraram-se preocupados com a proposta do Governo para a instalação de câmaras 
de videovigilância, alertando que pode ser inconstitucional.  

A questão surge depois da Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD) ter considerado 
inconstitucional a proposta do Governo sobre a instalação de câmaras de videovigilância, 
argumentando que esta não garante os direitos fundamentais dos cidadãos quanto ao 
tratamento de dados pessoais. Contactado pela agência Lusa, o constitucionalista Jorge 
Miranda admitiu não conhecer em pormenor a proposta do Governo, mas disse que esta é uma 
matéria que o preocupa "extraordinariamente" ao mesmo tempo que disse confiar nos "saberes 
especializados" da Comissão. 

"Se há um direito fundamental que é verdadeiramente importante é o direito à privacidade, não 
podemos cair num 'Big Brother' que está a acompanhar-nos por toda a parte", defendeu o 
constitucionalista...  
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